
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 860.896 - RS (2006/0139952-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUBENS PINTO BARBOSA 
ADVOGADO : SUELENA CIOCCARI LANNES E OUTRO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. SUSPENSÃO DOS 
DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. LEGITIMIDADE DO ESTADO PARA 
FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA. ALEGADA VIOLAÇÃO A DECRETO 
ESTADUAL. ÓBICE SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL DESPROVIDO.

1.   Esta Corte pacificou o entendimento de que a pessoa jurídica de 
Direito Público é parte legítima para figurar no pólo passivo de ação em que se discute a 
legalidade de descontos na folha de pagamento dos seus respectivos servidores, o que 
é o caso dos autos. Precedentes: AgRg no AREsp 257.963/RJ, 1T, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 13.3.2013, AgRg no REsp. 1.243.423/RS, 2T, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 26.5.2011 e REsp. 1.113.576/RJ, 2T. Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJe 23.11.2009.

2.   Quanto à alegada violação ao Decreto Estadual 43.547/2005, que 
fixa as regras para concessão de empréstimos consignados aos servidores públicos do 
Estado do Rio Grande do Sul, inviável tal discussão, na via eleita, ante o óbice contido 
na Súmulas 280/STF, aplicável por analogia. 

3.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 22 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 860.896 - RS (2006/0139952-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUBENS PINTO BARBOSA 
ADVOGADO : SUELENA CIOCCARI LANNES E OUTRO

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL contra a decisão de minha lavra assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. (I) EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. SUSPENSÃO 

DOS DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. LEGITIMIDADE DO 

ESTADO PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA. 

PREDEDENTES: AGRG NO RESP. 1.243.423/RS, 2T, REL. MIN. HERMAN 

BENJAMIN, DJE 26.5.2011, RESP. 1.113.576/RJ, 2T. REL. MIN. ELIANA 

CALMON, DJE 23.11.2009, RESP 670.651/RS, 1T, REL. MIN. DENISE 

ARRUDA, DJU 16.4.2007, P. 169. (II) CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 

MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE CARÁTER 

PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA E UMA ÚNICA VEZ. PRECEDENTE 

DA CORTE ESPECIAL NO REGIME DO ART. 543-C. RESP. 1.205.946/SP, 

3S, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 2.2.2012. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO (fls. 302).

2.   Sustenta o ora agravante que o acórdão recorrido, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, permaneceu omisso; sustentando que o Estado 

não é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda, em razão de inexistir ato 

do Estado contrário a pretensão de cancelamento dos descontos em folha de 

pagamento autorizados pelo servidor. Aduz, por fim, que a decisão monocrática fere o 

disposto no Decreto Estadual 43.547/2005, que estabelece a limitação aos descontos 

em folha de pagamento que excedam ao limite legal de 70% dos rendimentos brutos.

3.   Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 860.896 - RS (2006/0139952-6)
  

R E L ATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUBENS PINTO BARBOSA 
ADVOGADO : SUELENA CIOCCARI LANNES E OUTRO

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. SUSPENSÃO DOS 

DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. LEGITIMIDADE DO ESTADO 

PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA. ALEGADA VIOLAÇÃO 

A DECRETO ESTADUAL. ÓBICE SÚMULA 280/STF. AGRAVO 

REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL DESPROVIDO.

1.   Esta Corte pacificou o entendimento de que a pessoa 

jurídica de Direito Público é parte legítima para figurar no pólo passivo de 

ação em que se discute a legalidade de descontos na folha de pagamento 

dos seus respectivos servidores, o que é o caso dos autos. Precedentes: 

AgRg no AREsp 257.963/RJ, 1T, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

13.3.2013, AgRg no REsp. 1.243.423/RS, 2T, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 26.5.2011 e REsp. 1.113.576/RJ, 2T. Rel. Min. ELIANA 

CALMON, DJe 23.11.2009.

2.   Quanto à alegada violação ao Decreto Estadual 

43.547/2005, que fixa as regras para concessão de empréstimos 

consignados aos servidores públicos do Estado do Rio Grande do Sul, 

inviável tal discussão, na via eleita, ante o óbice contido na Súmulas 

280/STF, aplicável por analogia. 

3.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não merece êxito 

a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   No tocante ao art. 535, II do CPC, inexiste a violação apontada. O 

Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão 

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 
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julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora 

invocada. Conforme se depreende do seguinte trecho do acórdão recorrido:

E é parte legítima para figurar no pólo passivo da demanda 

porquanto é ele, Estado, quem retém as quantias antes autorizadas, para 

repasse a entidades particulares, privando o servidor, por Decreto, de 

efetuar o cancelamento, que somente é aceito com a anuência do 

beneficiado, o que constitui, a meu ver, um acinte à inteligência ou um 

abuso de poder, visto que nenhum credor beneficiado pelo desconto em 

folha de pagamento há de querer privar-se dessa vantagem. Em outras 

palavras, o servidor jamais obterá tal anuência (fls. 132).

3.   Quanto à ilegitimidade do Estado figurar no pólo passivo da ação, 

é firme a orientação dessa Corte de que a pessoa jurídica de Direito Público é parte 

legítima para figurar no pólo passivo de ação em que se discute a legalidade de 

descontos na folha de pagamento dos seus respectivos servidores, o que é o caso dos 

autos.

4.   Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DE 

MILITAR. CONSIGNAÇÃO EM FOLHA. DEVER DE FISCALIZAR 

DESCONTOS EFETUADOS EM CONTRACHEQUES. LEGITIMIDADE 

PASSIVA DA UNIÃO. NEXO CAUSAL COMPROVADO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. 

SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte que é no sentido de que a pessoa 

jurídica de Direito Público é parte legítima para figurar no polo passivo de 

demanda em que se discute a legalidade dos descontos realizados na folha 

de pagamento dos seus servidores, por ser a responsável pela inclusão de 

tais débitos. Precedentes: REsp 1289416/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 14/08/2012; REsp 1113576/RJ, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 23/11/2009.

2. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático 

probatório dos autos, concluiu pelo reconhecimento do nexo causal entre a 

conduta da Marinha e o dano sofrido pela recorrida. Assim, tem-se que a 

revisão da conclusão a que chegou o Tribunal a quo sobre a questão 

demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é 
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vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 257.963/RJ, 1T, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 13.3.2013). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO QUE VISA LIMITAR DESCONTO EM 

FOLHA DE SERVIDOR. LEGITIMIDADE PASSIVA. UNIÃO.

1. A União é parte legítima para figurar em ação na qual não se 

pretende a revisão de contrato de financiamento, mas sim a limitação dos 

descontos facultativos efetuados na folha de pagamento do servidor. 

Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 1.243.423/RS, 

2T, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.5.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL 

- PENSIONISTA DE MILITAR - CONTRATO DE EMPRÉSTIMO - LIMITE DE 

CONSIGNAÇÃO EM FOLHA - DEVER DE FISCALIZAR DESCONTOS 

EFETUADOS EM CONTRACHEQUES - LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

UNIÃO.

1. Não obstante a concordância do mutuário na celebração do 

contrato de empréstimo com a instituição financeira, cabe ao órgão 

responsável pelo pagamento dos proventos dos pensionistas de militares 

fiscalizar os descontos em folha, como a cobrança de parcela de 

empréstimo bancário contraído, a fim de que o militar não venha receber 

quantia inferior ao percentual de 30% (trinta por cento) de sua remuneração 

ou proventos, conforme prevê a legislação em vigor (MP 2.215-10-2001).

2. Reconhecida a legitimidade passiva da União, na medida em que 

configurada sua responsabilidade pela inclusão de descontos em folha de 

pagamento de pensionistas de militares, visto que é o ente público que 

efetua o pagamento de seus salários.

3. Recurso especial não provido (REsp. 1.113.576/RJ, 2T. Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJe 23.11.2009).
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5.   Por fim, acolher a alegação de que o Tribunal de origem 

contrariou o disposto no Decreto Estadual 43.547/2005, implicaria em sede de 

legislação local o que é inviável em sede de Recurso Especial, incindindo à hipótese o 

óbice previsto na Súmula 280/STF, aplicada aqui por analogia.

6.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2006/0139952-6 REsp 860.896 / RS

Números Origem:  10503141163           118538124             70012414512

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : RUBENS PINTO BARBOSA
ADVOGADO : SUELENA CIOCCARI LANNES E OUTRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUBENS PINTO BARBOSA
ADVOGADO : SUELENA CIOCCARI LANNES E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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